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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.
NA  ORIGEM:  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS  PATRONAIS.  SAT/RAT.  CONTRIBUIÇÕES
DEVIDAS  A  TERCEIROS.  SALÁRIO  E  GANHOS  HABITUAIS  DO
TRABALHO.  VERBAS  INDENIZATÓRIAS  E  SALARIAIS.
COMPENSAÇÃO.  NESTA  CORTE  NÃO  SE  CONHECEU  DO
RECURSO.  AGRAVO  INTERNO.  ANÁLISE  DAS  ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato de
Delegado da Receita Federal em Jundiaí/SP, requerendo a exclusão da base
de cálculo das contribuições patronais e de terceiros as verbas oriundas (i)
férias  indenizadas,  sejam as  vencidas,  as  proporcionais  ou  as  relativas  à
projeção  de  aviso  prévio,  bem  como  do  adicional  de  1/3  sobre  férias
indenizadas, sejam as vencidas, as proporcionais ou as relativas à projeção
de aviso prévio; (ii) vale transporte, mesmo que pago em pecúnia (ajuda de
custo transporte e reembolso vale transporte); (iii) assistência odontológica/
médica,  inclusive  sob  o  formato  de  reembolso  de  exames  médicos;  (iv)
salário maternidade; (v) aviso prévio indenizado; (vi) salário família; (vii)
abono  pecuniário  de  férias,  bem como do  adicional  de  1/3  sobre  abono
pecuniário de férias; e (viii) vale alimentação e vale refeição. Na sentença
julgou-se  improcedente  o  pedido,  denegando  a  ordem.  No  Tribunal  a
sentença  foi  reformada  em  parte,  para  "reconhecer  a  isenção  quanto  às
contribuições tratadas nos autos (contribuição previdenciária, ao SAT/RAT e
a terceiras entidades) sobre o aviso prévio indenizado (e sua média) e as
férias indenizadas proporcionais ao aviso prévio indenizado(e-STJ Fl.629)
Documento  recebido  eletronicamente  da  origem  (inclusive  o  terço
correspondente), vale-transporte, inclusive em pecúnia, assistência médica/
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odontológica  (incluindo  reembolsos),  desde  que,  anteriormente  a  Lei
13.4678/2017,  a  cobertura  fosse  prestada  à  totalidade  dos  empregados  e
dirigentes,  dispensado  esse  requisito  após  a  mencionada  lei  (  nº
13.468/2017),  licença-maternidade,  salário-família,  auxílio-alimentação,  in
natura ou, posteriormente à Lei nº  13.468/2017, por meio de tickets, vales
ou  assemelhados,  e  reconhecer  o  direito  à  compensação".  Nesta  Corte,
cuida-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial  diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.  Na
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram
objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem
como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a
ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar
exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação  dos  dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados
caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir,  por analogia, o
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados  à  matéria.  Assim,  para  se  chegar  à  conclusão  diversa,  seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ,  segundo o qual  "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

IV  -  Os  demais  dispositivos  legais  mencionados  pela  parte
recorrente na petição de recurso especial  não foram objeto de análise na
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o  art. 1.025 do
CPC/2015 seja  aplicado,  e  permita-se  o  conhecimento  das  alegações  da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração  na  Corte  de  origem (e.  211/STJ)  e  indicação  de  violação  do
art.  1.022 do  CPC/2015,  no recurso especial  (REsp  1.764.914/SP, relator
Ministro  Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em  8/11/2018, DJe
23/11/2018).  A matéria  deve  ser:  i)  alegada  nos  embargos  de  declaração
opostos  (AgInt  no  REsp  1.443.520/RS,  relator  Ministro  Napoleão  Nunes
Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em  1º/4/2019,  DJe  10/4/2019);  ii)
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,
relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt
no  AREsp  1.433.961/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)
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V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 01 de julho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.
NA  ORIGEM:  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS  PATRONAIS.  SAT/RAT. CONTRIBUIÇÕES
DEVIDAS  A  TERCEIROS.  SALÁRIO  E  GANHOS  HABITUAIS  DO
TRABALHO.  VERBAS  INDENIZATÓRIAS  E  SALARIAIS.
COMPENSAÇÃO.  NESTA  CORTE  NÃO  SE  CONHECEU  DO
RECURSO.  AGRAVO  INTERNO.  ANÁLISE  DAS  ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato de
Delegado da Receita Federal em Jundiaí/SP, requerendo a exclusão da base
de cálculo das contribuições patronais e de terceiros as verbas oriundas (i)
férias  indenizadas,  sejam as  vencidas,  as  proporcionais  ou  as  relativas  à
projeção  de  aviso  prévio,  bem  como  do  adicional  de  1/3 sobre  férias
indenizadas, sejam as vencidas, as proporcionais ou as relativas à projeção
de aviso prévio; (ii) vale transporte, mesmo que pago em pecúnia (ajuda de
custo  transporte  e  reembolso  vale  transporte);  (iii)  assistência
odontológica/médica, inclusive  sob  o  formato  de  reembolso  de  exames
médicos; (iv) salário maternidade; (v) aviso prévio indenizado; (vi) salário
família;  (vii)  abono pecuniário  de  férias,  bem como do adicional  de  1/3
sobre abono pecuniário de férias; e (viii) vale alimentação e vale refeição.
Na  sentença  julgou-se  improcedente  o  pedido,  denegando  a  ordem.  No
Tribunal  a  sentença  foi  reformada  em parte,  para  "reconhecer  a  isenção
quanto às contribuições tratadas nos autos (contribuição previdenciária, ao
SAT/RAT e a terceiras entidades) sobre o aviso prévio indenizado (e sua
média) e as férias indenizadas proporcionais ao aviso prévio indenizado(e-
STJ Fl.629)  Documento recebido eletronicamente da origem (inclusive o
terço  correspondente),  vale-transporte,  inclusive  em  pecúnia,  assistência
médica/odontológica (incluindo reembolsos), desde que, anteriormente a Lei
13.4678/2017, a  cobertura  fosse  prestada  à  totalidade  dos  empregados  e
dirigentes, dispensado esse requisito após a mencionada lei ( nº
13.468/2017),  licença-maternidade,  salário-família,  auxílio-alimentação, in
natura ou, posteriormente à Lei nº  13.468/2017, por meio de tickets, vales
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ou  assemelhados,  e  reconhecer  o  direito  à  compensação".  Nesta  Corte,
cuida-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial  diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.  Na
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram
objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem
como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a
ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar
exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação  dos  dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados
caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados  à  matéria.  Assim,  para  se  chegar  à  conclusão diversa,  seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

IV  -  Os  demais  dispositivos  legais  mencionados  pela  parte
recorrente na petição de recurso especial  não foram objeto de análise na
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do
CPC/2015 seja  aplicado,  e  permita-se  o  conhecimento  das  alegações  da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022  do  CPC/2015, no  recurso  especial  (REsp  1.764.914/SP, relator
Ministro  Herman Benjamin,  Segunda Turma,  julgado em  8/11/2018, DJe
23/11/2018).  A matéria  deve ser:  i)  alegada nos  embargos  de  declaração
opostos  (AgInt  no REsp  1.443.520/RS, relator  Ministro  Napoleão Nunes
Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em  1º/4/2019, DJe  10/4/2019);  ii)
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,
relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt
no  AREsp  1.433.961/SP, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento. 

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  PATRONAIS.  SAT/RAT.
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS. SALÁRIO E GANHOS HABITUAIS DO
TRABALHO. VERBAS INDENIZATÓRIAS E SALARIAIS. COMPENSAÇÃO.

- Prejudicado o pedido de tutela de urgência formulado pela parte impetrante, tendo
em vista o presente julgamento.

-  Quanto às férias indenizadas,  dobra de remuneração de férias,  abono de férias e
respectivos  adicionais  de  um  terço,  tem  razão  a  União  ao  alegar  a  falta  de  interesse
processual,  tendo em vista a previsão legal expressa de não incidência das contribuições
tratadas nos autos. Quanto às demais verbas mencionadas, não há que se falar em falta de
interesse processual, uma vez que as isenções respectivas não se encontram previstas.

-  Afastada  a  alegação  da  União  de  falta  de  interesse  de  agir  por  ausência  de
comprovação,  pela  impetrante,  de  sua  qualidade  de  contribuinte,  tendo  em  vista  a
comprovação da qualidade de credor tributário é suficiente para a instrução do feito, uma
vez  que  a  impetração  se  limita  ao  afastamento  da  exigibilidade  das  contribuições  e  ao
reconhecimento  do  direito  à  recuperação  do  indébito,  não  tendo  a  parte  impetrante
formulado pedido de reconhecimento de parcelas específicas. Precedentes do STJ.

- Reformada da sentença, para que, nos termos do art. 1.013, § 3º, I, do CPC, sejam
apreciados os pedidos formulados.

- No REsp  1.230.957/RS foi firmada a seguinte tese, no Tema nº 478: “Não incide
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por
não se  tratar  de  verba salarial.”.  Por  óbvio que não incidirá  a  tributação se  o  montante
indenizado do aviso prévio tiver como parâmetro o contido na Lei 12.506/2011. ssim, se o
reflexo do aviso prévio se dá em verbas que, por si  só não são tributadas (p. ex.,  férias
indenizadas), também haverá desoneração, ao passo em que se o aviso prévio indenizado
refletir  em  verbas  tributadas,  com  razão  haverá  tributação  (adicionais  salariais  como
gratificações remuneratórias, p. ex.).

- Não incidência das contribuições sobre o vale-transporte (vales, tickets ou dinheiro),
com a ressalva de que esse benefício deve atender aos limites legais, não podendo extrapolar
o necessário para custear o deslocamento do empregado no trajeto de sua residência ao local
de trabalho (ida e volta, tomando como parâmetro os gastos com transporte coletivo), sob
pena de ser considerado como salário indireto tributável. De qualquer forma, não é possível
ao  empregador  deduzir,  no  cálculo  de  sua  contribuição,  o  valor  correspondente  à
coparticipação do empregado.

- Cuidando do cálculo da contribuição patronal e do empregado, o art. 28, §9º, “q”, da
Lei nº 8.212/1991 (na redação dada pela Lei nº 9.528/1997 mas antes da Lei nº 13.467/2017,
DOU  de  14/07/2017),  previa  que  não  integram  o  salário  o  valor  relativo  à  assistência
prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado
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(inclusive  o  reembolso  de  despesas  com  medicamentos,  óculos,  aparelhos  ortopédicos,
próteses,  órteses,  despesas  médico-hospitalares  e  outras  similares),  mas  exigia  que  a
cobertura contemplasse a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa. De todo modo,
a nova redação dada ao art. 28, §9º, “q”, da Lei nº  8.212/1991, pela Lei nº  13.467/2017),
suprimiu  a  exigência  de  esses  convênios  alcançarem  a  totalidade  dos  empregados  e
dirigentes,  embora  essa  dispensa  somente  alcance  fatos  geradores  de  contribuições
posteriores à edição dessa nova lei.

- O E. STF concluiu que a exigência do art. 28, §2º da Lei nº 8.212/1991 não cumpre
os requisitos para imposição de nova fonte de custeio da seguridade social exigidos pelo art.
195,  §4º  da  Constituição,  fixando  a  seguinte  Tese  no  Tema  72:  “É  inconstitucional  a
incidência  de  contribuição  previdenciária  a  cargo  do  empregador  sobre  o  salário  .
maternidade”

- O salário-família é benefício previdenciário, nos termos da Lei nº  8.213/1991, de
modo que incabível a incidência de contribuição previdenciária.

- A legislação considera como pagamento do vale-alimentação aqueles casos em que a
empresa (inscrita ou não no PAT): (i) mantém serviço próprio de preparo e distribuição de
refeições; (ii) terceiriza o preparo de alimentos e/ou a distribuição de alimentos; (iii) fornece
ticket  ou  vale  para  que  o  empregado  efetue  compras  em  supermercados  ou  utilize  em
restaurantes.  Todos  esses  meios  são  equiparados  para  a  não  incidência  de  contribuições
previdenciárias,  de  FGTS  e  de  IRPF.  A  rigor,  apenas  o  auxílio-alimentação  pago
habitualmente  em  dinheiro  está  sujeito  à  contribuição  previdenciária  e  de  terceiros.
Prevalece neste E. TRF (em julgamentos nos moldes do art. 942 do CPC/2015) a conclusão
de que a isenção da contribuição patronal pertinente a alimentação paga em vale-refeição,
tickets e assemelhados somente se dá após 11/11/2017 (com a eficácia da Lei nº
13.467/2017), posicionamento que deve ser adotado em vista da pacificação dos litígios e da
unificação do direito. De qualquer forma, não é possível ao empregador deduzir, no cálculo
de sua contribuição, o valor correspondente à coparticipação do empregado.

- Sentença reformada em parte, afastando-se a denegação da segurança por ausência
de  interesse  processual.  Pedidos  apreciados  nos  termos  do  art.  1.013,  §  1º,  do  CPC  e
parcialmente providos.

Na petição de agravo interno, a parte agravante se insurge quanto aos pontos

que foram objeto da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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O entendimento exposto na decisão agravada merece ser mantido pelos seus

próprios fundamentos. Como restou dito, a competência do Superior Tribunal de Justiça,

na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do

direito infraconstitucional federal.

Nessas circunstâncias, vale frisar como dito na decisão agravada, exige-se a

correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo

Tribunal a quo, mas também a delimitação clara da violação da matéria insculpida nos

regramentos  indicados,  para  que,  assim,  seja  viabilizando  o  necessário  confronto

interpretativo  e,  consequentemente,  o  cumprimento  da  incumbência  constitucional

revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Desse modo, não há outra conclusão, senão a de que o recorrente não logrou

êxito em fundamentar adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação

jurídica realizada pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos dispositivos

legais indicados como violados,  apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal,

atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  TIDO
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS E
DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar o
seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos
dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como  violados  caracteriza  deficiência  de
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela
ré em relação à tarifa  de esgoto,  serviço não prestado pela concessionária,  bem como a
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de
obrigação  de  fazer/não fazer.  Decidir  de  forma  contrária  ao  que  ficou  expressamente
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na
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petição  inicial,  implica  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  SUPOSTO  ERRO  MATERIAL.
NÃO  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  VIOLADOS.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  SÚMULA  N.  284/STF. SERVIDOR  PÚBLICO.  GDAR.
TRANSFORMAÇÃO  EM  VPNI.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  NÃO
OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada
em  VPNI,  não  foi  retirada  do  ordenamento  jurídico  pela  Lei  n.  11.784/08 e  que  sua
supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, com
a  precisão  necessária,  quais  os  dispositivos  de  lei  federal  que  considera  violados,  para
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III  -  O  Tribunal  de  origem  não  analisou  o  erro  material  mencionado  nas  razões
recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da
Lei n. 11.094/05.

IV  -  Descumprido  o  necessário  e  indispensável  exame  dos  dispositivos  de  lei
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

Por  outro  lado,  como  dito  na  decisão  agravada  que  merece  ser  mantida,

o Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório colacionado aos autos, consignou

expressamente  que  a  insurgência  defendida  pelo  recorrente  é  contrária  às  evidências

fáticas sobre as quais se fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia

apresentada na presente demanda judicial.

Para rever a posição do Tribunal de origem acerca da falta de interesse de agir

com relação à incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas em discussão
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seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado

no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Como restou dito na decisão agravada, o Tribunal de origem afirmou que a

legislação  expressamente  afastou  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre

às  férias  indenizadas,  dobra  de  remuneração  de  férias,  abono  de  férias  e  respectivos

adicionais de um terço.  Assim, o acórdão recorrido confirmou a sentença do juízo de

primeiro grau que reconheceu a falta de interesse de agir uma vez que o contribuinte não

comprovou que a autoridade coatora estaria promovendo a cobrança das contribuições

sobre os valores cuja incidência foi afastada por lei.

Por sua vez, como bem ressaltado pela decisão agravada, a própria Fazenda

Nacional, em contrarrazões ao recurso de apelação interposto pelo recorrente, reconheceu

a não incidência de contribuição previdenciária sobre os valores em discussão. Confira-se

(fls. 552-):

Afinal,  efetivamente  não  incide  a  contribuição  previdenciária  sobre  as  parcelas
referentes às rubricas em epígrafe, tendo em vista a :artigo 58 da Instrução Normativa RFB
nº 971, de 13 de novembro de 2009, expressa previsão do art. 28 da Lei nº 8.212/91, tanto
quanto do artigo 58 da Instrução Normativa RFB nº  971,  de 13 de novembro de 2009,
verbis:

[...]

Ademais, nos termos da Solução de Consulta COSIT nº 137 de 2014, e Solução de
Consulta COSIT nº 362 de  10/08/2017 a RFB firmou entendimento no sentido de que as
importâncias pagas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional não
integram a base de cálculo para fins de incidência de contribuições previdenciárias.

[...]

Não  há,  portanto,  qualquer  pretensão  resistida  a  respeito  da  matéria  colocada  à
apreciação judicial. A Receita Federal do Brasil está vinculada aos termos dos pareceres da
PGFN  retromencionados,  e  a  parte  adversa  poderá  resolver,  administrativamente,  a
controvérsia indevidamente posta em litígio.

[...]

A demandante não demonstra que a Secretaria da Receita Federal esteja exigindo tais
verbas  ou  que  possua  entendimento  no  sentido  de  que  seria  devida  a  incidência  das
contribuições sobre as mesmas.
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Consoante o que já fora dito na decisão agravada, que merece ser mantida, o

reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do recurso especial, revela

que os fundamentos apresentados naquele julgado, e que fundamentaram a construção da

sólida ratio  decidendi alcançada  pelo  Tribunal  de  origem,  foram utilizados  de  forma

suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foram suficientemente

rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a aplicação dos óbices das Súmulas n. 283

e 284, ambas do STF. In verbis:

Súmula n. 283.

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Súmula n. 284

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia.

O Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  a  função  constitucional  de  Corte  de

Precedentes.  Dessa  atribuição  constitucional  decorre  o  dever  de  se  manifestar,  no

julgamento dos  recursos  especiais,  a  respeito  das  alegações  de  violação da  legislação

federal.  Assim, esta Corte somente pode conhecer das alegações que foram objeto de

manifestação pela Corte de origem, sob pena de realizar indevida atividade de revisão

recursal. Desta forma, o conhecimento do recurso especial exige o prequestionamento da

matéria alegadamente violada. Neste sentido é o enunciado n. 211 da Súmula do STJ,

segundo o  qual:  "  Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Considerando-se  que  as  alegações  de  violação  indicadas  no  recurso

especial  não  foram objeto  de  prequestionamento,  não  há  que  se  conhecer  do  recurso

especial.
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A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o

enunciado n. 211 da Súmula do STJ .Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e

permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja

a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e.  211/STJ) e indicação de

violação do art.  1.022 do  CPC/2015, no recurso especial  (REsp  1.764.914/SP, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A

matéria  deve  ser:  i)  alegada  nos  embargos  de  declaração  opostos  (AgInt  no  REsp

1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em

1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp

n.  1.459.940/SP, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em

24/5/2016, DJe  2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp

1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.256.116 / SP

Número Registro: 2026/0032343-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50031464820244036128 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BOMGOSTO ALIMENTACAO LTDA 
ADVOGADOS : IVAN NADILO MOCIVUNA - SP173631

RODRIGO REFUNDINI MAGRINI - SP210968
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
CORPORATIVAS - CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE, SESC, SENAC,
SENAI E OUTROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOMGOSTO ALIMENTACAO LTDA 
ADVOGADOS : IVAN NADILO MOCIVUNA - SP173631

RODRIGO REFUNDINI MAGRINI - SP210968
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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